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    CAPÍTULO I. APRESENTAÇÃO




    1. Apresentação




    A Resolução 4.434, de 5 de agosto de 2015, em seu art. 15, trouxe uma inovação, ao classificar as Cooperativas de Crédito em (i) Plenas; (ii) Clássicas; e (iii) de Capital e Empréstimo.




    Apresento neste livro os principais aspectos contábeis e relativos a limites operacionais nas Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo.




    As Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo estão autorizadas a realizar as seguintes operações:




    I - obter empréstimos e repasses de instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, inclusive por meio de depósitos interfinanceiros;




    II - receber recursos oriundos de fundos oficiais e, em caráter eventual, recursos isentos de remuneração ou a taxas favorecidas, de qualquer entidade, na forma de doações, empréstimos ou repasses;




    III - conceder créditos e prestar garantias, somente a associados, inclusive em operações realizadas ao amparo da regulamentação do crédito rural em favor de associados produtores rurais;




    IV - aplicar recursos no mercado financeiro, inclusive em depósitos à vista e depósitos interfinanceiros, observadas as restrições legais e regulamentares específicas de cada aplicação;




    V - proceder à contratação de serviços com o objetivo de viabilizar a compensação de cheques e as transferências de recursos no sistema financeiro, de prover necessidades de funcionamento da instituição ou de complementar os serviços prestados pela cooperativa aos associados;




    VI - prestar os seguintes serviços, visando ao atendimento a associados e a não associados:




    a) cobrança, custódia e serviços de recebimentos e pagamentos por conta de terceiros a pessoas físicas e entidades de qualquer natureza, inclusive as pertencentes aos poderes públicos das esferas federal, estadual e municipal e respectivas autarquias e empresas;




    b) correspondente no País, nos termos da regulamentação em vigor;




    c) colocação de produtos e serviços oferecidos por bancos cooperativos, inclusive os relativos a operações de câmbio, bem como por demais entidades controladas por instituições integrantes do sistema cooperativo a que pertença, em nome e por conta da entidade contratante, observada a regulamentação específica;




    d) distribuição de recursos de financiamento do crédito rural e outros sujeitos a legislação ou regulamentação específicas, ou envolvendo equalização de taxas de juros pelo Tesouro Nacional, compreendendo formalização, concessão e liquidação de operações de crédito celebradas com os tomadores finais dos recursos, em operações realizadas em nome e por conta da instituição contratante; e




    e) distribuição de cotas de fundos de investimento administrados por instituições autorizadas, observada a regulamentação aplicável editada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).




    Às Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo é vedada a prática de:




    I - operações nas quais assumam exposição vendida ou comprada em ouro, em moeda estrangeira, em operações sujeitas à variação cambial, à variação no preço de mercadorias (commodities), à variação no preço de ações, ou em instrumentos financeiros derivativos, ressalvado o investimento em ações registrado no ativo permanente;




    II - aplicação em títulos de securitização de créditos, salvo os emitidos pelo Tesouro Nacional;




    III - operações de empréstimo de ativos;




    IV - operações compromissadas, exceto:




    a) operações de venda com compromisso de recompra com ativos próprios; ou




    b) operações de compra com compromisso de revenda com títulos públicos federais prefixados, indexados à taxa de juros ou a índice de preços; e




    V - aplicação em cotas de fundos de investimento, exceto em fundos que atendam aos seguintes requisitos:




    a) observem as restrições estabelecidas nos incisos I a IV;




    b) não mantenham exposições oriundas de operações de crédito; e




    c) sejam classificados, nos termos da regulamentação da CVM, como Fundo de Curto Prazo, Fundo de Renda Fixa, Fundo Referenciado cujo indicador de desempenho seja a taxa de Depósitos Interfinanceiros (DI) ou Fundo de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento classificado como uma das três modalidades mencionadas nesta alínea.




    Neste contexto, vamos analisar as principais contas do balanço patrimonial de uma Cooperativa de Crédito de Capital e Empréstimo, partindo do que diz o COSIF – Plano Contábil das Instituições Financeiras, complementando com as Normas emanadas pelo Órgão Regulador, que é o Banco Central do Brasil, legislação advinda do Governo Federal, como Leis e Lei Complementar, assim como comentários sobre os principais problemas detectados em cada conta específica, ao longo dos anos de experiência em auditoria deste tipo de Instituição.


  




  

    CAPÍTULO II. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS




    1. Demonstrações Financeiras




    
- Cosif





    1 – As cooperativas de crédito singulares devem elaborar as seguintes demonstrações financeiras: (Circ 1561 art 1º I)




    a) mensalmente: Balancete Patrimonial Analítico (documento nº1);




    b) na data-base de 30 de junho:




    I - Balancete Patrimonial Analítico (documento nº 1);




    II - Balanço Patrimonial Analítico (documento nº 1);




    III - Demonstração do Resultado do 1º Semestre (documento nº 8);




    c) na data-base de 31 de dezembro:




    I - Balancete Patrimonial Analítico (documento nº 1);




    II - Balanço Patrimonial Analítico (documento nº 1);




    III - Demonstração do Resultado do 2º Semestre (documento nº 8);




    IV - Demonstração do Resultado do Exercício (documento nº 8).




    2 - As cooperativas de crédito singulares devem elaborar e remeter suas demonstrações financeiras ao Banco Central, observados os termos das tabelas apresentadas nos itens 1.23.4.1 e 1.23.4.2 (Circ 3764 art 1º)




    3 – As cooperativas de crédito singulares que tenham patrimônio líquido, na data-base de 31 de dezembro do exercício imediatamente anterior, igual ou superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) e as cooperativas centrais de crédito devem elaborar a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), observando-se o Pronunciamento Técnico 03 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 03). (Res 3604 art 1º parágrafo único)




    4 – As cooperativas de crédito singulares devem publicar as seguintes demonstrações financeiras: (Circ 1561 art 1º IV)




    a) mensalmente: Balancete Patrimonial (documento nº 2);




    b) referentes à data-base de 30 de junho:




    I - Balanço Patrimonial (documento nº 2);




    II - Demonstração do Resultado do 1º Semestre (documento nº 8);




    c) referentes à data-base de 31 de dezembro:




    I - Balanço Patrimonial (documento nº 2);




    II - Demonstração do Resultado do 2º Semestre (documento nº 8);




    III - Demonstração do Resultado do Exercício (documento nº 8).




    5 – As cooperativas de crédito singulares devem evidenciar em notas explicativas às demonstrações contábeis, no mínimo, a composição, forma e prazo de realização das parcelas relativas ao rateio de perdas apuradas e reconhecidas no título SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS, código 6.1.7.10.00-9 (Cta-Circ 3300 item 1)




    6 – Observados os prazos e demais exigências regulamentares atinentes, as demonstrações financeiras de que trata o item anterior, elaboradas por cooperativas de crédito singulares, podem ser divulgadas através de boletim ou jornal da própria cooperativa ou de entidade que a represente, mas que sejam distribuídos a todos os associados. (Circ 1561 art 1º VI)




    
- Comentários do Autor





    As demonstrações contábeis ou demonstrações financeiras devem seguir os pressupostos existentes nas normas de contabilidade geralmente aceitas no Brasil, como, além de todas as demais:




    Continuidade: As demonstrações devem estar em consonância com ao pressuposto da continuidade operacional e, quando o caso, discriminar as incertezas, se houver, sobre a mesma.




    Frequência de divulgação: Apresentação de demonstrações contábeis no mínimo anualmente.




    Uniformidade de apresentação: As demonstrações contábeis do exercício devem estar uniformes em relação o exercício anterior e, quando houver alterações em práticas contábeis estas devem ser reportadas.




    Comparabilidade: As demonstrações contábeis devem ser comparativas em relação ao exercício anterior.




    A Cooperativa deve segregar os resultados com os atos cooperados dos resultados com atos não cooperados, nas demonstrações financeiras.




    Os recursos provenientes dos atos cooperados são denominados Ingressos e Dispêndios e os advindos de atos não cooperados são descritos como Receitas e Despesas.




    A Circular 3.964/2019 fixou os procedimentos para remessa de demonstrações financeiras, por meio de sistema informatizado, em arquivo eletrônico, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo mencionado órgão, para fins de constituição da Central de Demonstrações Financeiras do Sistema Financeiro Nacional.




    Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º devem remeter ao Banco Central do Brasil, a partir da data-base de dezembro de 2019, suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, anuais, semestrais e intermediárias, elaboradas para fins de cumprimento da obrigação de divulgação ou publicação estabelecida na legislação ou na regulamentação específica.




    § 1º As demonstrações de que trata o caput devem ser remetidas acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório da auditoria independente (*) e do relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do período, conforme definido na regulamentação específica.




    § 2º A instituição deve remeter as demonstrações de que trata o caput no prazo definido na regulamentação em vigor para a publicação ou divulgação:




    I – em conformidade com os requisitos legais e regulamentares; e




    II – em inteiro teor, na forma original de publicação ou divulgação definido na regulamentação em vigor.




    Art. 3º As demonstrações mencionadas no art. 2º devem ser remetidas por meio de sistema informatizado, em arquivo eletrônico, no formato a ser definido pelo Banco Central do Brasil.




    Art. 4º As demonstrações mencionadas no art. 2º devem ser encaminhadas ao Banco Central do Brasil acompanhadas de carta de apresentação assinada, pelo menos, pelo diretor responsável pela contabilidade, pelo presidente do comitê de auditoria, se existente, e pelo profissional de contabilidade responsável pela elaboração das demonstrações, na qual deve constar:




    I – o logotipo da instituição;




    II – a data-base a que se referem as demonstrações financeiras;




    III – a relação de demonstrações financeiras e demais documentos contidos no arquivo;




    IV – a data e o sítio eletrônico em que as demonstrações financeiras foram originalmente divulgadas; e




    V – o termo declaratório da alta administração quanto à responsabilidade pelo conteúdo dos documentos contidos no arquivo.




    Parágrafo único. A carta de apresentação de que trata o caput deve estar contida na primeira página do arquivo eletrônico mencionado no art. 3º.




    Art. 5º As demonstrações financeiras e demais documentos de que trata esta Circular serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do Banco Central do Brasil na internet, com o objetivo específico de divulgação pública e gratuita.




    Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput atende à exigência, prevista na regulamentação específica, de divulgação das demonstrações financeiras pela instituição em repositório na internet, de acesso público e gratuito, que tenha o objetivo específico de divulgar documentos contábeis e financeiros.




    Art. 6º As instituições mencionadas no art. 1º devem remeter ao Banco Central do Brasil, na forma definida no art. 3º:




    I – até 30 de novembro de 2019, as demonstrações financeiras semestral e intermediárias de publicação ou divulgação obrigatória durante o ano de 2019; e




    II – até 30 de junho de 2020, as demonstrações financeiras anuais, semestrais e intermediárias de publicação ou divulgação obrigatória relativas às datas-base compreendidas no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2018.




    Parágrafo único. Fica facultada a remessa das demonstrações relativas aos períodos de que trata o caput pelas instituições integrantes do Segmento 5 (S5).




    (*) As Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo são dispensadas de auditoria sobre as demonstrações contábeis, conforme a Resolução 4.434:




    Art. 43. As cooperativas de crédito, na contratação de serviços de auditoria de demonstrações contábeis, devem certificar-se da observância da regulamentação em vigor sobre auditoria independente, especialmente da Resolução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, no que não conflitar com esta Resolução.




    § 1º A auditoria a que se refere este artigo pode ser realizada por auditor independente ou por entidade de auditoria cooperativa destinada à prestação de serviços de auditoria externa, constituída e integrada por cooperativas centrais de crédito e/ou por suas confederações.




    § 2º Constatada a inobservância dos requisitos estabelecidos neste capítulo, os serviços de auditoria serão considerados sem efeito para o atendimento às normas emanadas do CMN e do BCB.




    § 3º Ficam as cooperativas de crédito de capital e empréstimo dispensadas da contratação dos serviços de auditoria de que trata este artigo. (Incluído pela Resolução nº 4.454, de 17/12/2015.)


  




  

    CAPÍTULO III. PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA




    1- Patrimônio de Referência




    No capítulo IV deste livro, ao tratarmos das principais contas do balanço patrimonial, em diversas ocasiões estará presente a figura do Patrimônio de Referência, como base para limites operacionais, como exposição por cliente e imobilização, por exemplo.




    A Resolução Nº 4.606, de 19 de outubro de 2017, dispõe sobre a metodologia facultativa simplificada para apuração do requerimento mínimo de Patrimônio de Referência Simplificado (PRS5), os requisitos para opção por essa metodologia e os requisitos adicionais para a estrutura simplificada de gerenciamento contínuo de riscos.




    Vamos, então, tratar aqui desta forma simplificada de apuração do P.R., visto que aplicável e modelo de opção pela maioria das Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo, objeto deste livro.




    Transcrevo, abaixo, os principais artigos da Resolução em referência, aplicáveis às Cooperativas em tela:




    Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a metodologia facultativa simplificada para apuração do requerimento mínimo de Patrimônio de Referência Simplificado (PRS5), os requisitos para opção por essa metodologia, e os requisitos adicionais para a estrutura simplificada de gerenciamento contínuo de riscos de que trata a Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017.




    Art. 2º A opção pela utilização de metodologia simplificada para apuração do requerimento mínimo de PRS5 é facultada às instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil pertencentes aos seguintes grupos:




    I - Grupo I: cooperativas singulares de crédito;...




    Art. 3º A opção pela utilização de metodologia simplificada para a apuração do requerimento mínimo de PRS5 é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:




    I - porte compatível com o enquadramento no Segmento 5 (S5), definido no art. 2º da Resolução nº 4.553, de 2017; e




    II - perfil de risco simplificado.




    Art. 4º Considera-se perfil de risco simplificado o atendimento dos seguintes requisitos:




    I - ausência de operações:




    a) sujeitas à variação no preço de ações, ressalvado o investimento em ações registrado no ativo permanente;




    b) em sistema mantido por bolsa de valores;




    c) com instrumento financeiro derivativo; e




    d) de empréstimo de ativos;




    II - ausência de aplicação em títulos de securitização de créditos;




    II - ausência de aplicação em títulos de securitização de créditos, exceto as securitizações de menor risco; (Redação dada pela Resolução nº 4.657, de 26/4/2018.)




    III - ausência de operações compromissadas, exceto:




    a) operações de venda com compromisso de recompra com ativos próprios; ou




    b) operações de compra com compromisso de revenda com títulos públicos federais prefixados, indexados a taxa de juros ou a índice de preços;




    IV - exclusividade de aplicação em cotas dos fundos de investimento que:




    IV - ressalvada a aplicação em títulos de securitização de menor risco, exclusividade de aplicação em cotas dos fundos de investimento que: (Redação dada pela Resolução nº 4.657, de 26/4/2018.)




    a) observem as restrições estabelecidas nos incisos I a III;




    b) não mantenham exposições oriundas de operações de crédito; e




    c) sejam classificados, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, como Fundos de Renda Fixa ou Fundo de Investimento em Cotas de Fundo de Investimento classificado como Fundo de Renda Fixa;




    V - não realização de atividades de:




    a) subscrição da emissão de títulos e valores mobiliários (TVM) para a revenda;




    b) intermediação da oferta pública e distribuição de TVM no mercado;




    c) compra e venda de TVM por conta de terceiros;




    d) administração de carteiras de TVM;




    e) custódia de TVM;




    f) subscrição, transferência e autenticação de endossos, desdobramento de cautelas, recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de TVM;




    g) instituição, organização e administração de fundos e clubes de investimento;




    h) emissão de certificados de depósito de ações;




    i) serviços de ações escriturais;




    j) operações de conta margem; e




    VI - ausência de instrumentos autorizados pelo Banco Central do Brasil à composição do Capital Complementar ou do Nível II, nos termos do art. 24 da Resolução nº 4.192, de 1º de março de 2013.




    Art. 8º O PRS5 é apurado mediante:




    I - a soma dos valores correspondentes:




    a) ao capital social constituído por quotas, quotas-partes, ou por ações não resgatáveis e sem mecanismos de cumulatividade de dividendos;




    b) às reservas de capital, de reavaliação e de lucros;




    c) aos ganhos não realizados decorrentes dos ajustes de avaliação patrimonial;




    d) às sobras ou lucros acumulados;




    e) às contas de resultado credoras; e




    f) ao depósito em conta vinculada para suprir deficiência de capital, constituído nos termos do art. 6º da Resolução nº 4.019, de 29 de setembro de 2011; e




    II - a dedução dos valores correspondentes:




    a) às perdas não realizadas decorrentes dos ajustes de avaliação patrimonial;




    b) às ações ou quaisquer outros instrumentos de emissão própria, autorizados a compor o PRS5, adquiridos diretamente ou indiretamente;




    c) às perdas ou prejuízos acumulados;




    d) às contas de resultado devedoras; e




    e) aos ajustes prudenciais enumerados no art. 9º.




    § 1º No capital social mencionado na alínea “a” do inciso I do caput não deve ser considerado o aumento de capital em processo de autorização nas instituições mencionadas no art. 2º, com exceção do aumento de capital realizado por meio de incorporação de reservas e de sobras ou lucros acumulados.




    § 2º Não devem ser considerados no PRS5:




    I - recursos captados mas ainda não integralizados;




    II - ações para as quais a instituição tenha criado, na emissão, expectativa de resgate, reembolso, amortização, recompra ou cancelamento; e




    III - ações que tiveram sua compra financiada, direta ou indiretamente, pela instituição emissora ou por qualquer entidade do conglomerado prudencial.




    Art. 9º Os ajustes prudenciais mencionados no art. 8º, inciso II, alínea “e”, correspondem aos seguintes elementos patrimoniais:




    I - ágios pagos na aquisição de investimentos com fundamento em expectativa de rentabilidade futura líquidos de passivos fiscais diferidos a eles associados;




    II - ativos intangíveis;




    III - ativos atuariais relacionados a fundos de pensão de benefício definido, líquidos de passivos fiscais diferidos a eles associados, aos quais a instituição financeira não tenha acesso irrestrito;




    IV - valor agregado dos investimentos diretos ou indiretos:




    a) no capital social de entidades não financeiras que não componham o conglomerado prudencial;




    b) em instrumentos de Capital Principal, de Capital Complementar e de Nível II, conforme definidos, respectivamente, nos arts. 4º, 6º e 7º da Resolução nº 4.192, de 2013, de instituição que não componha o conglomerado prudencial;




    V- participação de não controladores no capital de subsidiárias;




    VI - créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias que dependam de geração de lucros ou receitas tributáveis futuras para sua realização;




    VII - créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e de base negativa de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e os originados dessa contribuição relativos a períodos de apuração encerrados até 31 de dezembro de 1998, apurados nos termos do art. 8º da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e




    VIII - ativos permanentes diferidos.




    Resumindo, para as Cooperativas de Crédito de Capital e Empréstimo, no geral, podemos considerar o seguinte cálculo do Patrimônio de Referência:




    Capital + Reservas + Sobras Acumuladas + Contas Credoras (-) Perdas Acumuladas (-) Contas Devedoras (-) Ativos Intangíveis (-) Ativo Diferido


  




  

    CAPÍTULO IV. PRINCIPAIS CONTAS DO BALANÇO PATRIMONIAL




    1- Disponibilidades




    
- Cosif





    
1.1- Bancos Conta Movimento





    Registra o valor dos depósitos de livre movimentação, mantidos em estabelecimentos bancários. A contabilização deve evidenciar o saldo existente no Banco.




    
1.2- Aplicações Interfinanceiras de Liquidez





    
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros





    Registra as aplicações efetuadas em outras instituições do mercado, na forma da regulamentação vigente e específica para as operações de depósitos interfinanceiros.




    
Aplicações em Depósitos de Poupança





    Registra os depósitos de poupança de titularidade da instituição.




    
1.3- Títulos e Valores Mobiliários





    
Títulos de Renda Fixa





    Registra as aplicações efetuadas pela instituição em títulos de renda fixa, destinados à negociação.




    
Cotas de Fundos de Investimento





    Registra as aplicações efetuadas em cotas de fundos de investimento e em cotas de cotas de  fundo de investimento.




    
- Comentários do Autor





    
Limite de Exposição por Cliente





    Deve-se atentar para o limite de exposição por cliente, descrito na Resolução 4.434, de 05 de agosto de 2015:




    Art. 23. A Cooperativa de Crédito deve observar os seguintes limites de exposição por cliente:




    I- nas aplicações em depósitos e títulos e valores mobiliários de responsabilidade ou de emissão de uma mesma entidade, empresas coligadas e controladora e suas controladas: 25% (vinte e cinco por cento) do PR.




    Parágrafo 2º Não estão sujeitos aos limites de exposição por cliente:




    I – depósitos e aplicações efetuados na respectiva cooperativa central ou confederação de centrais, ou no banco cooperativo pertencente ao sistema cooperativo;




    II – aplicações em títulos públicos federais; e




    III- aplicações em quotas de fundos de investimento.




    § 3º No caso de aplicação em quotas de fundo de investimento em que a cooperativa seja a única quotista, devem ser computadas as aplicações realizadas pelo fundo para fins de cálculo dos limites referidos neste artigo.




    § 4º Para efeito de verificação dos limites de exposição por cliente, deve ser deduzido do PR o montante das participações no capital social de outras instituições financeiras, exceto de cooperativa de crédito à qual é filiada.




    Concluindo, na determinação do enquadramento no limite de exposição por cliente, devemos considerar os valores registrados na conta Bancos Conta Movimento, somados as Aplicações Financeiras.




    
Registro das Aplicações Financeiras





    A cooperativa deve proceder ao depósito destas aplicações em sistemas que realizem a atividade de depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários autorizados a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, conforme determina a Resolução nº 4.593, de 28 de agosto de 2017, que dispõe sobre o registro e o depósito centralizado de ativos financeiros e valores mobiliários por parte de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como sobre a prestação de serviços de custódia de ativos financeiros.




    
Desenquadramento no Limite de Exposição por Cliente





    Há cooperativas que se desenquadram no limite de exposição por cliente, tendo que abrir conta em outro ou outros bancos, para atendimento à Resolução.




    Uma maneira de a cooperativa enquadrar-se no limite pode ser a aplicação dos recursos em cotas de fundos de investimento ou em títulos públicos. Neste caso, há que avaliar o custo benefício de se aplicar em poupança, por exemplo, ou em quaisquer outros tipos de aplicações. Explico: nas aplicações em poupança, a cooperativa está sujeita ao limite de exposição, porém, não está sujeita aos requisitos da Resolução nº 4.593, a qual incorre em custos com a manutenção de conta em uma central de custódia (CELIC/ CETIP), além da contratação de um “banco liquidante”, que cobra tarifa para a prestação do serviço.




    
Ausência de Registro das Aplicações Financeiras





    Há cooperativas que aplicam em cotas de fundos de investimento ou em títulos públicos do governo e não procedem ao registro em uma central de custódia e contratação de um banco liquidante.




    2. Operações de Crédito




    
- Cosif





    
1. Classificação das Operações de Crédito





    1 - Na classificação das operações de crédito, pelos diversos títulos contábeis, deve-se ter em conta: (Circ 1273)




    a) a aplicação dada aos recursos, por tipo ou modalidade de operação;




    b) a atividade predominante do tomador do crédito.




    
2 - As operações de crédito distribuem-se segundo as seguintes modalidades: (Circ 1273)





    a) empréstimos - são as operações realizadas sem destinação específica ou vínculo à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os empréstimos para capital de giro, os empréstimos pessoais e os adiantamentos a depositantes;




    b) títulos descontados - são as operações de desconto de títulos;




    c) financiamentos - são as operações realizadas com destinação específica, vinculadas à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os financiamentos de parques industriais, máquinas e equipamentos, bens de consumo durável, rurais e imobiliários.




    2. Classificação das Operações de Crédito por Nível de Risco e Provisionamento




    1 - As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem classificar as operações de crédito, em ordem crescente de risco, nos seguintes níveis: nível AA; nível A; nível B; nível C; nível D; nível E; nível F; nível G e nível H. (Res 2682 art 1º I/IX)




    2 - A classificação da operação no nível de risco correspondente é de responsabilidade da instituição detentora do crédito e deve ser efetuada com base em critérios consistentes e verificáveis, amparada por informações internas e externas, contemplando, pelo menos, os seguintes aspectos: (Res 2682 art 2º I,II)




    a) em relação ao devedor e seus garantidores:




    I - situação econômico-financeira;




    II - grau de endividamento;




    III - capacidade de geração de resultados;




    IV - fluxo de caixa;




    V - administração e qualidade de controles;




    VI - pontualidade e atrasos nos pagamentos;




    VII - contingências;




    VIII - setor de atividade econômica;




    IX - limite de crédito;




    b) em relação à operação:




    I - natureza e finalidade da transação;




    II - características das garantias, particularmente quanto à suficiência e liquidez;




    III - valor.




    3 - A classificação das operações de crédito: (Res 2682 art 2º parágrafo único, 3º)




    a) de titularidade de pessoas físicas deve levar em conta, também, as situações de renda e de patrimônio, bem como outras informações cadastrais do devedor;




    b) de um mesmo cliente ou grupo econômico deve ser definida considerando aquela que apresentar maior risco, admitindo-se excepcionalmente classificação diversa para determinada operação, observado o disposto na alínea “b” do item anterior.




    4 - A classificação da operação nos níveis de risco de que trata o item 1.6.2.1 deve ser revista: (Res 2682 art 4º I e II; Cta-Circ 2899 item 12 I e II)




    a) mensalmente, por ocasião dos balancetes e balanços, em função de atraso verificado no pagamento de parcela de principal ou de encargos, devendo ser observado, no mínimo:




    I - atraso entre 15 (quinze) e 30 (trinta) dias: risco nível B;




    II - atraso entre 31 (trinta e um) e 60 (sessenta) dias: risco nível C;




    III - atraso entre 61 (sessenta e um) e 90 (noventa) dias: risco nível D;




    IV - atraso entre 91 (noventa e um) e 120 (cento e vinte) dias: risco nível E;




    V - atraso entre 121 (cento e vinte e um) e 150 (cento e cinqüenta) dias: risco nível F;




    VI - atraso entre 151 (cento e cinqüenta e um) e 180 (cento e oitenta) dias: risco nível G;




    VII - atraso superior a 180 (cento e oitenta) dias: risco nível H;




    b) com base nos critérios estabelecidos nos itens 2 e 3;




    I - a cada 6 (seis) meses, para operações de um mesmo cliente ou grupo econômico cujo montante seja superior a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido ajustado;




    II - uma vez a cada 12 (doze) meses, em todas as situações, exceto na hipótese prevista no item 1.6.2.6;




    c) por ocasião da  revisão mensal prevista na alínea “a”, a reclassificação da operação para categoria  de menor risco,  em função da  redução do atraso, esta limitada ao nível estabelecido na classificação anterior;




    d) para efeito do  disposto no inciso  anterior, deve ser considerada classificação anterior a  classificação mais recente efetuada com base nos critérios estabelecidos nos itens 1.6.2.2 e 3, observada a exigência prevista na alínea “b”.




    5 - Com relação ao disposto no item anterior deve ser observado: (Res 2682 art 4º § 1º,2º; Res 2697 art 5º)




    a) para as operações com prazo a decorrer superior a 36 (trinta e seis) meses admite-se a contagem em dobro dos prazos previstos na alínea “a”;




    b) o não atendimento ao ali disposto implica a reclassificação das operações do devedor para o risco nível H, independentemente de outras medidas de natureza administrativa.




    6 - As operações de crédito contratadas com cliente cuja responsabilidade total seja de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) podem ser classificadas mediante adoção de modelo interno de avaliação ou em função dos atrasos consignados na alínea “a” do item 1.6.2.4, observado que a classificação deve corresponder, no mínimo, ao risco nível A, bem como que o Banco Central do Brasil pode alterar o valor de que se trata. (Res 2682 art 5º e parágrafo único; Res 2697 art 2º)




    7 - A provisão para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa deve ser constituída mensalmente, não podendo ser inferior ao somatório decorrente da aplicação dos percentuais a seguir mencionados, sem prejuízo da responsabilidade dos administradores das instituições pela constituição de provisão em montantes suficientes para fazer face a perdas prováveis na realização dos créditos: (Res 2682 art 6º I/VIII)




    a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível A;




    b) 1% (um por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível B;




    c) 3% (três por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível C;




    d) 10% (dez por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível D;




    e) 30% (trinta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível E;




    f) 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível F;




    g) 70% (setenta por cento) sobre o valor das operações classificados como de risco nível G;




    h) 100% (cem por cento) sobre o valor das operações classificadas como de risco nível H.




    8 - A operação classificada como de risco nível H deve ser transferida para conta de compensação, com o correspondente débito em provisão, após decorridos 6 (seis) meses da sua classificação nesse nível de risco, desde que apresente atraso superior a 180 dias, não sendo admitido o registro em período inferior. A operação classificada na forma deste item deve permanecer registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos para cobrança. (Res 2682 art 7º e parágrafo único; Cta-Circ 2899 item 12 VI)




    9 - A operação objeto de renegociação deve ser mantida, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estiver classificada, observado que aquela registrada como prejuízo deve ser classificada como de risco nível H, bem como que: (Res 2682 art 8º § 1º/3º)




    a) admite-se a reclassificação para categoria de menor risco quando houver amortização significativa da operação ou quando fatos novos relevantes justificarem a mudança do nível de risco;




    b) o ganho eventualmente auferido por ocasião da renegociação deve ser apropriado ao resultado quando do seu efetivo recebimento;




    c) considera-se renegociação a composição de dívida, a prorrogação, a novação, a concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer outro tipo de acordo que implique alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas.




    10 - É vedado o reconhecimento no resultado do período de receitas e encargos de qualquer natureza relativos a operações de crédito que apresentem atraso igual ou superior a 60 (sessenta) dias, no pagamento de parcela de principal ou encargos. (Res 2682 art 9º)




    11 - As instituições devem manter adequadamente documentadas sua política e procedimentos para concessão e classificação de operações de crédito, os quais devem ficar à disposição do Banco Central do Brasil e do auditor independente. A documentação deve evidenciar, pelo menos, o tipo e os níveis de risco que se dispõe a administrar, os requerimentos mínimos exigidos para a concessão de empréstimos e o processo de autorização. (Res 2682 art 10 e parágrafo único)




    12 - Devem ser divulgadas em nota explicativa às demonstrações financeiras informações detalhadas sobre a composição da carteira de operações de crédito, observado, no mínimo: (Res 2682 art 11 I/III; Res 2697 art 3º)




    a) distribuição das operações, segregadas por tipo de cliente e atividade econômica;




    b) distribuição por faixa de vencimento;




    c) montantes de operações renegociadas, lançados contra prejuízo e de operações recuperadas, no exercício;




    d) distribuição nos correspondentes níveis de risco previstos no item 1, segregando-se as operações, pelo menos, em créditos de curso normal com atraso inferior a 15 (quinze) dias, e vencidos com atraso igual ou superior a 15 (quinze) dias.




    13 - O Banco Central do Brasil pode determinar: (Res 2682 art 13 I/VI)




    a) reclassificação de operações com base nos critérios estabelecidos nesta seção, nos níveis de risco de que trata o item 1;




    b) provisionamento adicional, em função da responsabilidade do devedor junto ao Sistema Financeiro Nacional;




    c) providências saneadoras a serem adotadas pelas instituições, com vistas a assegurar a sua liquidez e adequada estrutura patrimonial, inclusive na forma de alocação de capital para operações de classificação considerada inadequada;




    d) alteração dos critérios de classificação de créditos, de contabilização e de constituição de provisão;




    e) teor das informações e notas explicativas constantes das demonstrações financeiras;




    f) procedimentos e controles a serem adotados pelas instituições.




    14 - A provisão para créditos  de liquidação duvidosa deve ser constituída sobre o valor contábil dos créditos mediante registro a debito de DESPESAS DE PROVISOES OPERACIONAIS e a crédito da adequada conta de provisão para operações de crédito. No caso de insuficiência, reajusta-se o saldo  das contas de provisão  a débito da conta de despesa. No  caso de  excesso, reajusta-se o  saldo das  contas de provisão a crédito da conta de despesa, para os valores provisionados no período, ou a crédito de REVERSAO DE PROVISOES OPERACIONAIS, se já transitados em balanço. (Cta-Circ 2899 item 12 III)




    15 - Os créditos baixados como prejuízo devem ser registrados em contas próprias do sistema  de compensação, em subtítulos adequados à identificação do período em  que ocorreu o registro, devendo ser mantido controle analítico desses créditos, com identificação das características da operação, devedor,  valores recuperados, garantias e respectivas providências administrativas e judiciais, visando a sua recuperação. (Cta-Circ 2899 item 12 VII)




    16 - O ganho eventualmente auferido por ocasião da renegociação de operações de crédito, calculado  pela diferença entre o valor da renegociação e o valor  contábil dos créditos, deve ser registrado em subtítulo de uso interno da própria  conta que  registra o crédito e ser apropriado ao resultado somente quando do seu recebimento, mediante registro na conta RENDAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, segundo critérios previstos na renegociação ou proporcionalmente aos novos prazos de vencimento. (Cta-Circ 2899 item 12 VIII)




    17 - Os créditos baixados como prejuízo e porventura renegociados devem ser registrados pelo exato valor da renegociação, observado o disposto no inciso anterior  quanto ao registro do ganho eventualmente auferido,  a  crédito  da  conta  RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS BAIXADOS COMO  PREJUÍZO, com  baixa simultânea  dos seus  valores das   respectivas contas de compensação. (Cta-Circ 2899 item 12 IX)




    18 - No caso de recuperação  de créditos mediante dação de bens em pagamento, devem ser observados os seguintes procedimentos: (Cta-Circ 2899 item 12 X)




    I - quando  a avaliação dos bens for superior ao valor contábil dos créditos, o valor a ser registrado deve ser igual ao montante do crédito, não sendo permitida  a contabilização do diferencial como receita;




    II - quando  a avaliação dos bens for inferior ao valor contábil dos créditos, o valor a ser registrado  limita-se ao montante da avaliação dos bens.




    19 - Na recuperação de créditos ainda não baixados como prejuízo que atendam ao disposto no inciso II do item anterior, o montante que exceder ao valor de avaliação  do bem deve ser registrado a débito da adequada conta de provisão para operações de crédito, até o limite desta, e a diferença, se ainda houver, a débito de DESPESAS DE  PROVISÕES OPERACIONAIS. (Cta-Circ 2899 item 12 XI)




    
- Comentários do Autor





    Operações de Crédito




    A Resolução 4.434, de 05 de agosto de 2015, estabelece limites de exposição por cliente:




    Art. 23. A cooperativa de crédito deve observar os seguintes limites de exposição por cliente:




    II - nas operações de crédito e de concessão de garantias em favor de um mesmo cliente, bem como nos créditos decorrentes de operações com derivativos:




    a) por parte de cooperativa singular: 15% (quinze por cento) do PR, caso seja filiada a cooperativa central de crédito, e 10% (dez por cento) do PR, caso não seja filiada a central




    § 1º Considera-se cliente, para os fins previstos neste artigo, qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas agindo isoladamente ou em conjunto, representando interesse econômico comum, excetuado o vínculo decorrente exclusivamente da associação a uma mesma cooperativa.




    § 4º Para efeito de verificação dos limites de exposição por cliente, deve ser deduzido do PR o montante das participações no capital social de outras instituições financeiras, exceto de cooperativa de crédito à qual é filiada.




    Classificação das Operações de Crédito por Nível de Risco e Provisionamento




    A classificação de risco das operações de crédito está prevista nas Resoluções 2.682 e 2.697. Como vimos na seção mais acima, do COSIF, é dado pelo órgão regulador especial atenção neste tópico, estando toda a regra, transcrita das Resoluções em referência, inserida no Plano Contábil.




    A classificação de risco influi significativamente nas demonstrações financeiras das Cooperativas de Crédito, na medida em que quanto maior o nível de inadimplência, maior o impacto no resultado.




    Por ser a área de Operações de Crédito o “coração” da Cooperativa, sendo o fluxo de informações mais relevante, é também onde mais se detecta erros ou, até mesmo fraudes, lembrando que o erro é aquele não intencional e a fraude, por conseguinte, intencional.




    Deve ser dada especial atenção:




    a) Se as taxas cobradas nas operações de empréstimos estão de acordo com as taxas estabelecidas pela administração;




    b) Ao correto cálculo das taxas de juros;




    c) Se o contrato está corretamente preenchido, confirmando os dados do tomador com a ficha de proposta de admissão do associado, bem como a correta descrição dos aprovadores e diretores e demais condições da transação (valor, taxa, prazo...);




    d) Se a proposta está assinada pelo tomador e aprovada pela gerência, assim como se as condições ali existentes estão de acordo com as descritas no contrato;




    e) A forma de crédito em que o associado recebeu o empréstimo (crédito em conta, cheque, dinheiro...);




    f) Se o empréstimo foi concedido de acordo com os limites operacionais estabelecidos nas normas internas e pelo BACEN (Resolução 4.434 – Art.23 II);




    h) O pagamento das respectivas parcelas;




    i) A correta contabilização;




    j) Se os contratos foram aprovados em Ata do Conselho de Administração.




    Em relação a correta classificação das operações de crédito, por níveis de risco, conforme determina a Resolução 2.682, do Banco Central do Brasil:




    (i) A classificação das operações de crédito: (Res 2682 art 2º parágrafo único, 3º)




    a) de titularidade de pessoas físicas deve levar em conta, também, as situações de renda e de patrimônio, bem como outras informações cadastrais do devedor;




    b) de um mesmo cliente ou grupo econômico deve ser definida considerando aquela que apresentar maior risco, admitindo-se excepcionalmente classificação diversa para determinada operação.




    (ii) A operação classificada como de risco nível H deve ser transferida para conta de compensação, com o correspondente débito em provisão, após decorridos 6 (seis) meses da sua classificação nesse nível de risco, desde que apresente atraso superior a 180 dias, não sendo admitido o registro em período inferior. A operação classificada na forma deste item deve permanecer registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e enquanto não esgotados todos os procedimentos para cobrança. (Res 2682 art 7º e parágrafo único; Cta-Circ 2899 item 12 VI).




    (iii) A operação objeto de renegociação deve ser mantida, no mínimo, no mesmo nível de risco em que estiver classificada, observado que aquela registrada como prejuízo deve ser classificada como de risco nível H, bem como que: (Res 2682 art 8º § 1º/3º)




    a) admite-se a reclassificação para categoria de menor risco quando houver amortização significativa da operação ou quando fatos novos relevantes justificarem a mudança do nível de risco;




    b) o ganho eventualmente auferido por ocasião da renegociação deve ser apropriado ao resultado quando do seu efetivo recebimento;




    c) considera-se renegociação a composição de dívida, a prorrogação, a novação, a concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer outro tipo de acordo que implique alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas.




    (iv) É vedado o reconhecimento no resultado do período de receitas e encargos de qualquer natureza relativos a operações de crédito que apresentem atraso igual ou superior a 60 (sessenta) dias, no pagamento de parcela de principal ou encargos. (Res 2682 art 9º).




    
Principais problemas detectados:





    - Cooperados com contratos em níveis de riscos diversos, quando devem estar classificados iguais aquele de maior risco.




    - Contratos classificados no nível H com mais de 6 meses neste nível, sem terem sido reclassificados para o nível HH, em conta de compensação.




    - Nos refinanciamentos de contratos em que não houve amortização significativa da dívida, é alterada a classificação do nível de risco.




    - Apropriação de receitas após decorridos 60 dias de atraso.




    3. Outros Valores e Bens




    
- Cosif





    
 1. Bens Não de Uso Próprio





    1 - Os bens não de uso próprio classificam-se no Ativo Circulante e não se sujeitam a depreciação ou reavaliação. (Circ 1273)




    2 - Os lucros ou prejuízos apurados nas vendas à vista de bens não de uso próprio, bem como de outros valores e bens, integram o resultado do período balanceado. (Circ 1273)




    3 - Nas vendas a prazo, de bens não de uso próprio e outros valores e bens, observam-se os seguintes procedimentos: (Circ 1273; Circ 2682 art 1º)




    a) deve-se destacar o lucro ou o prejuízo obtido na transação, das receitas de financiamento;




     4 - Para efeito de registro contábil de bens não de uso próprio, o valor do bem deve fundamentar-se em laudo de avaliação elaborado por peritos ou empresas especializadas, com indicação dos critérios de avaliação e dos elementos de comparação adotados e instruídos com documentos relativos ao bem avaliado, observadas, ainda, as seguintes condições: (Circ 909 item 1.a.I, b.I/IV; Circ 1273)




    a) quando o bem for de valor superior a R$ 51.100,00 (cinqüenta e um mil e cem reais), não são admitidos trabalhos firmados por peritos ou empresas ligadas à própria instituição, bem como por seus auditores independentes ou empresa a eles ligada;




    b) a documentação deve incluir elementos que certifiquem a posse e o domínio do bem;




    c) a data-base da contabilização será a do efetivo recebimento do bem e, conseqüentemente, da liquidação da operação, observadas as disposições dos itens 1-6-2-22 e 23.




    5 - Ficam dispensados da exigência de laudo de avaliação, nas condições de que trata o item anterior, os bens móveis cujo valor, atribuído com base em parâmetros reconhecidamente aceitos pelo mercado, não ultrapasse ao correspondente a R$ 25.550 (vinte e cinco mil e quinhentos e cinqüenta reais). (Circ 909 item 1.c; Circ 1273)




    6 - Os bens registrados em BENS NÃO DE USO PRÓPRIO, do Ativo Circulante, que passem a ser efetivamente utilizados pela instituição, transferem-se para a respectiva conta do Imobilizado de Uso, na data do início de utilização. (Circ 1273)




    7 - Esgotados o prazo legal e as eventuais prorrogações concedidas pelo Banco Central, e realizado o leilão obrigatório, sem que o bem não de uso próprio seja alienado, deve a instituição providenciar imediatamente nova avaliação do bem, para apuração do real valor de mercado atualizado, com vistas a eventual constituição da provisão correspondente. (Circ 1273)




    8 - Os bens não de uso próprio não alienados no prazo regulamentar devem ser transferidos para o subtítulo Bens Em Regime Especial da conta BENS NÃO DE USO PRÓPRIO. (Circ 1273)




    9 - O Banco Central pode determinar a constituição de provisão sobre os bens não de uso próprio não alienados em função da existência de pendências judiciais, analisado caso a caso. (Circ 1273)




    10 - Aos bens transferidos do Ativo Permanente para o Ativo Circulante aplicam-se as disposições desta seção, além das disposições legais e demais normas regulamentares sobre a matéria. (Circ 909 item 2; Circ 1273)




    11 - Na oportunidade em que os bens não de uso próprio forem alienados, deve-se observar o tratamento fiscal pertinente. (Circ 909 item 1.a.IV; Circ 1273)




    12 - A conta BENS NÃO DE USO PRÓPRIO destina-se à escrituração de bens recebidos em dação em pagamento e daqueles que eram de uso e foram desativados, bem como de bens arrendados, objeto de reintegração de posse, se destinados à venda. (Circ 1273; Cta-Circ 2636 item 1.II)




    
2. Provisão para Desvalorização de Outros Valores e Bens





    1 - A instituição deve proceder a avaliação dos valores e bens, observando os seguintes critérios: (Circ 1273)




    a) semestralmente, para atender a perdas prováveis na realização constitui-se, em contrapartida com a conta específica de despesa não operacional a PROVISÃO PARA DESVALORIZAÇÃO DE OUTROS VALORES E BENS;




    b) se a instituição tiver conhecimento, no curso do semestre, de fatos relevantes que determinem perda no valor patrimonial dos bens, deve proceder o imediato reconhecimento da respectiva perda, mediante constituição da provisão.




    
- Comentários do Autor





    A Resolução 4.535, de 24 de novembro de 2016, que dispõe sobre os critérios de reconhecimento e registro contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso trata, também, do bem não de uso próprio.




    Art. 4º Os bens tangíveis recebidos em doação, atendidos os requisitos legais e regulamentares, devem ser registrados pelo seu valor de mercado, em contrapartida ao resultado do período:




    I - no ativo imobilizado de uso, caso sejam destinados à manutenção das atividades da instituição ou tenham essa finalidade por período superior a um exercício social; ou




    II - no ativo circulante, nos demais casos.




    Art. 8º As instituições mencionadas no art. 1º devem transferir do imobilizado de uso para o ativo circulante, pelo menor valor entre o valor contábil e o valor de mercado deduzido dos custos necessários para a venda:




    I - a parcela substancial do ativo que não seja utilizada nas suas atividades; e




    II - os bens cujo uso nas suas atividades tenha sido descontinuado.




    Como podemos entender do COSIF e da Resolução 4.535, os bens não de uso próprio devem classificados no ativo circulante e devem ser submetidos à avaliação pelo valor de mercado, deduzido dos custos necessários para a venda.




    Caso a avaliação de mercado seja inferior ao valor contábil, deve-se proceder à provisão para desvalorização; caso o valor de mercado seja superior, mantém-se o valor contábil.




    De acordo com a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Art. 8º , a avaliação deverá ser feita por 3 (três) peritos ou por empresa especializada.




    O COSIF, como visto mais acima, trata de prazo para alienação dos bens não de uso próprio:




    “Esgotados o prazo legal e as eventuais prorrogações concedidas pelo Banco Central, e realizado o leilão obrigatório, sem que o bem não de uso próprio seja alienado, deve a instituição providenciar imediatamente nova avaliação do bem, para apuração do real valor de mercado atualizado, com vistas a eventual constituição da provisão correspondente. (Circ 1273)”




    “Os bens não de uso próprio não alienados no prazo regulamentar devem ser transferidos para o subtítulo Bens Em Regime Especial da conta BENS NÃO DE USO PRÓPRIO. (Circ 1273)”




    A Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, em seu art. 35, diz que é vedado às instituições financeiras:




    II - Adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, salvo os recebidos em liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverão vendê-los dentro do prazo de um (1) ano, a contar do recebimento, prorrogável até duas vezes, a critério do Banco Central da República do Brasil.                (Revogado pela Medida Provisória nº 784, de 2017)        Vigência encerrada                (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017)




    Como visto no texto vigente da Lei 4.595, o Inciso II foi revogado pela Lei 13.506/2017.




    O Art. 3º § 2º , diz que é vedado às instituições financeiras:




    II - adquirir bens imóveis não destinados ao próprio uso, exceto os recebidos em liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução ou quando expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, observada a norma editada pelo Conselho Monetário Nacional.




    Como podemos observar, a Lei em vigor não trata de obrigatoriedade e/ou prazo para alienação.




    Principal problema detectado:




    A Cooperativa possui um imóvel recebido em liquidação de empréstimo de difícil ou duvidosa solução, e não procede à avaliação de mercado, em desacordo com a Resolução 4.535. Este procedimento é de vital importância, pois, em caso de avaliação menor que o valor contábil, há impacto direto nas demonstrações financeiras.




    4. Permanente




    
- Cosif





    Investimentos




    Para fins de controle, é obrigatória a manutenção de registros que permitam identificar, para cada participação em sociedade coligada e controlada, agência ou departamento no exterior e outros investimentos, os valores aplicados e memória de cálculo das avaliações procedidas.




    
Imobilizado de Uso





    1 - As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem registrar no ativo imobilizado de uso os bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, destinados à manutenção das suas atividades ou que tenham essa finalidade por período superior a um exercício social. (Res 4535 art 1º)




    2 - Os ativos imobilizados de uso devem ser reconhecidos pelo valor de custo, que compreende: (Res 4535 art 2º)




    a) o preço de aquisição ou construção à vista, acrescido de eventuais impostos de importação e impostos não recuperáveis sobre a compra;




    b) os demais custos diretamente atribuíveis, necessários para colocar o ativo no local e condição para o seu funcionamento;




    c) a estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do ativo e de restauração do local em que está localizado, caso a instituição assuma a obrigação de arcar com tais custos quando da aquisição do ativo.
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